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A	Direção	da	SPIEM	considera	que	o	relatório	do	Grupo	de	Trabalho	da	Matemática	

(GTM)	 apresenta	 um	 levantamento	 bastante	 exaustivo	 do	 percurso	 da	 Educação	

Matemática	 em	 Portugal	 nos	 últimos	 trinta	 anos,	 em	 especial	 no	 que	 se	 refere	 ao	

currículo	de	Matemática	do	ensino	não	superior,	e	constitui,	desde	já,	um	documento	

de	 referência	 a	 ter	 em	 conta	 em	qualquer	 processo	 de	 desenvolvimento	 curricular	

futuro.		

No	sentido	de	completar	o	relatório,	referimos	apenas	dois	aspetos:		

1)	Seria	de	considerar	outros	documentos	com	forte	incidência	curricular,	publicados	

pelo	Ministério	da	Educação,	não	mencionados	na	versão	atual	do	relatório.	São	eles:		

• Brochuras	de	apoio	para	Educadores	de	 Infância	 (Castro	&	Rodrigues,	2008;	

Mendes	&	Delgado,	2008);	

• Matemática	na	Educação	Básica	(Abrantes,	Serrazina,	&	Oliveira,	1999).	

2)	 Sobre	 a	 situação	 atual	 da	 formação	 inicial	 de	 professores,	 seria	 de	 acrescentar	

dados	sobre	a	evolução	do	número	de	estudantes	em	formação	inicial	de	professores	

dos	 1.º	 e	 2.º	 ciclos	 do	 ensino	 básico,	 à	 semelhança	 do	 que	 é	 feito	 para	 a	 formação	

inicial	relativa	ao	3.º	ciclo	do	ensino	básico	e	ensino	secundário.		
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Passamos	de	seguida	ao	parecer	propriamente	dito.	O	relatório	do	GTM	termina	com	

um	conjunto	de	24	recomendações,	organizadas	em	quatro	domínios,	e	é	sobre	estas	

recomendações	 que	 a	 direção	 da	 SPIEM	 emite	 este	 parecer.	 Queremos	 desde	 já	

destacar	a	Recomendação	1,	onde	é	afirmado	que	“é	urgente	a	elaboração	de	um	novo	

currículo	de	Matemática	para	 todos	os	 ciclos	de	escolaridade”.	A	Direção	da	SPIEM	

manifesta	a	sua	total	concordância	com	esta	necessidade	e	urgência.	

O	parecer	da	Direção	da	SPIEM	está,	a	partir	de	agora,	organizado	domínio	a	domínio,	

havendo,	 em	 cada	 domínio,	 considerações	 gerais	 e	 específicas	 (para	 aquelas	

recomendações	 sobre	 as	 quais	 nos	 pareceu	 pertinente	 assinalar	 aspetos	

particulares).	 A	 designação	 de	 cada	 uma	 das	 recomendações	 é	 a	 que	 está	 no	

documento	do	GTM.	

	

Domínio:	O	currículo	de	Matemática	

A	 Direção	 da	 SPIEM	 concorda,	 genericamente,	 com	 as	 treze	 recomendações	 que	

compõem	 este	 domínio,	 as	 quais	 merecem	 a	 nossa	 forte	 concordância.	 Existem	

aspetos	específicos	em	cada	uma	delas	que	nos	merecem	algumas	considerações,	que	

apresentamos	de	seguida.		

Recomendação	1	–	Nesta	recomendação,	como	referido	antes,	o	primeiro	parágrafo	

merece	o	nosso	total	acordo,	dada	a	urgência	de	existir	um	currículo	de	Matemática	

coerente	 para	 toda	 a	 escolaridade	 não	 superior.	 No	 que	 se	 refere	 ao	 segundo	

parágrafo,	 existem	 algumas	 ideias	 que	 ganhariam	 em	 ser	 clarificadas,	

nomeadamente:		

(i) o	que	significa	“alinhamento”;	

(ii) o	 entendimento	 dado	 a	 “sucesso”	 (Resultados	 do	 PISA?	 Resultados	 do	

TIMSS?	...)	
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(iii) o	relevo	atribuído	ao	contexto	de	cada	país	

Ainda	nesta	recomendação,	não	é	referido	o	contributo	da	investigação	em	ensino	e	

aprendizagem	 da	 Matemática.	 É	 nosso	 parecer	 que	 as	 alterações	 curriculares	

deveriam	 também	 ter	 em	 conta	 os	 resultados	 desta	 investigação,	 em	 particular	 da	

investigação	realizada	em	Portugal.		

Recomendação	2	—	A	ideia	de	um	currículo	nacional	com	dois	níveis	de	decisão,	um	

dos	quais	local,	parece-nos	interessante.	Somos	de	parecer	que	deveria	ser	mais	claro	

a	 quem	compete	 a	definição	dos	documentos	 curriculares	 locais,	 envolvendo	nesse	

processo	 os	 respetivos	 professores	 a	 quem	 devem	 ser	 proporcionadas	 condições	

para	 um	 efetivo	 desenvolvimento	 curricular.	 De	 realçar	 que	 existem	 experiências	

desenvolvidas	 anteriormente,	 nomeadamente	 no	 âmbito	 do	 Plano	 da	 Matemática,	

que	 podem	 ser	 recuperadas	 e	 rentabilizadas	 para	 este	 processo.	 Como	 referido	

anteriormente,	 esta	 recomendação	 ficaria	 bem	 no	 final	 deste	 domínio	 e,	

eventualmente,	 fundida	 com	 a	 recomendação	 13.	 Somos	 ainda	 de	 parecer	 que	 os	

documentos	curriculares	locais	devem	também	respeitar	os	princípios	definidos	para	

a	 orientação	 do	 currículo	 de	 Matemática	 (R3)	 e	 ser	 elaborados	 por	 uma	 equipa	

multidisciplinar,	 onde	 se	 incluam	 professores	 de	 Matemática	 e	 também	 de	 outras	

disciplinas	 curriculares.	A	 construção	deste	 currículo	 local	pode	 constituir-se	 como	

meio	privilegiado,	embora	não	exclusivo,	para	os	domínios	de	articulação	curricular	e	

para	o	trabalho	em	torno	de	tópicos	contextualizados	na	comunidade	onde	se	insere	

a	escola.	

Recomendação	3	–	Esta	recomendação	apresenta	um	conjunto	de	princípios	que	o	

currículo	 de	Matemática	 deve	 respeitar	 e	 com	 os	 quais	 concordamos,	 embora	 dois	

deles	necessitem,	na	nossa	perspetiva,	de	alguma	clarificação:	(i)	na	Coerência	interna	

deveriam	ser	explicitadas	as	diferentes	componentes	do	currículo;	(ii)	na	Relevância	

deveriam	considerar-se	outros	aspetos	para	além	de	se	dar	ênfase	às	conexões.	Ainda	

nesta	 recomendação	 sugere-se	 que	 seja	 acrescentado	 o	 princípio	 da	 Articulação	
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(Drake,	 2012;	 NCTM,	 2000;	 Pacheco,	 2005)	 ao	 longo	 dos	 ciclos	 de	 escolaridade,	

dando	indicações	precisas	sobre	os	grandes	temas	a	abordar	em	cada	ciclo.	

Recomendação	 4	 –	 Na	 frase	 “(O	 currículo	 de	 Matemática)	 deve	 promover	 o	

desenvolvimento	 de	 uma	 atitude	 positiva	 de	 todos	 face	 à	 Matemática	 e	 da	

autoconfiança	para	 lidar	de	forma	eficaz	com	esta	disciplina”,	a	palavra	“promover”	

não	 nos	 parece	 a	 adequada,	 pois	 a	 aprendizagem	 da	 Matemática	 é	 que	 deve	

promover	atitudes	positivas	face	à	Matemática	(Grows	&	Lembke,	1996;	Kilpatrick	et	

al.,	2001;	Norton	&	Irvin,	2007;	Stipek,	Giyyin,	Salmon,	&	Macgyvers,	1998).	

Recomendação	5	–	A	especificação	dos	conteúdos	a	considerar	na	elaboração	de	um	

currículo	 de	Matemática	 não	 refere	 a	 dimensão	 procedimental,	 um	 dos	 aspetos	 da	

proficiência	matemática	(Kilpatrick	et	al.,	2001).	Como	refere	o	NCTM	(2017,	p.	42)	

“Um	 ensino	 eficaz	 da	 matemática	 permite	 chegar	 à	 fluência	 na	 realização	 de	

procedimentos	a	partir	de	uma	base	de	compreensão	conceptual”.	Sugerimos	ainda	a	

alteração	 da	 última	 frase	 para:	 “Em	 particular,	 devem	 enfatizar-se	 a	 resolução	 de	

problemas,	individual	e	em	colaboração,	o	raciocínio	matemático,	a	comunicação,	as	

conexões,	 o	 uso	 de	 representações	 múltiplas,	 a	 criatividade,	 o	 pensamento	 crítico	

apoiado	 por	 argumentos	 matemáticos,	 o	 pensamento	 sistémico,	 a	 reflexão	 e	 a	

persistência/resiliência,	bem	como	o	domínio	da	literacia	digital”.	

Recomendação	6	–	Somos	de	parecer	que	o	texto	da	R6	deveria	ser	reescrito	para:	

“Um	 currículo	 de	 Matemática	 com	 orientações	 metodológicas	 tendo	 como	 foco	 a	

experiência	matemática	dos	alunos”,	pois	os	alunos	aprendem	matemática	fazendo-a	

(NCTM,	2007;	2014;	Smith	&	Stein,	1998).	A	experiência	matemática	dos	alunos	não	

se	restringe	apenas	à	sala	de	aula,	mas	pode	acontecer	em	contextos	dentro	e	fora	da	

sala	de	aula,	em	dimensões	formais,	não	formais	e	informais	(Barbosa	&	Vale,	2016;	

Cahyono	&	Ludwig,	2019;	Fernandes,	2019;	Kenderov	et	al.,	2009;	Werquin,	2010).	

Não	serão	de	referir	tais	contextos	também	aqui?	No	segundo	parágrafo	deveria	ser	

incluída	 a	 palavra	 “coletiva”	 a	 seguir	 a	 discussão	 e	 a	 frase	 deveria	 terminar	 em	
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“alunos”,	 pois	 o	 que	 vem	 a	 seguir	 pode	 dar	 origem	 a	 uma	 interpretação	 muito	

redutora	do	que	se	entende	por	discussão	coletiva.	

Recomendação	 7	 –	 Globalmente	 estamos	 de	 acordo	 com	 a	 recomendação	 mas	

sugerimos	 que	 seja	 clara	 a	 consideração	 de	 tecnologias	 atuais,	 de	 acordo	 com	

resultados	 de	 experiências	 com	 tecnologias,	 nomeadamente	 na	 área	 da	 robótica	

(Cunha,	Cabrita,	&	Fonseca	(no	prelo);	Lopes,	2016;	Monteiro,	2013;	Zill,	2004)	ou	da	

tecnologia	 móvel	 (Bairral,	 2019;	 Daher,	 2010;	 Gurjanow,	 Oliveira,	 M.,	 Zender,	 J.,	

Santos,	P.	A.,	&	Ludwig,	M.,2019;	Moretto,	2015;	Mota	&	Tomás	Ferreira,	2018,	2019).	

Recomendação	 8	 –	 	 Propomos	 uma	 redação	 alternativa:	 “Um	 currículo	 de	

Matemática	 que	 assuma	 o	 papel	 da	 avaliação	 formativa	 na	 aprendizagem”	

(Fernandes,	2006;	Nortvedt,	Santos,	&	Pinto,	2016;	Silver	&	Mills,	2018).		

Recomendação	9	 –	Relevamos	a	 importância	desta	 recomendação,	 não	no	 sentido	

que,	por	vezes,	lhe	é	atribuído,	de	“escolarizar”	a	Educação	Pré-Escolar,	mas	sim	de	a	

considerar,	 de	 facto,	 como	 a	 primeira	 etapa	 da	 educação	 básica.	 Nas	 orientações	

curriculares	 atuais	 para	 a	 Educação	 Pré-Escolar	 (OCEPE,	 2016),	 a	 Matemática	 é	

considerada	como	um	domínio	da	área	de	conteúdo	Expressão	e	Comunicação,	como	

a	Educação	Física,	a	Educação	Artística,	a	Linguagem	Oral	e	Abordagem	à	Escrita.	No	

entanto,	o	conteúdo	do	que	nas	OCEPE	consta	está	adequado	e	vai	muito	para	além	

da	 linguagem	 e	 comunicação,	 embora	 também	 as	 contemple.	 A	 importância	 da	

Educação	Pré-Escolar	e	a	sua	influência	no	sucesso	escolar	futuro,	nomeadamente	na	

Matemática,	são	hoje	reconhecidas,	como	revelam	os	estudos	do	PISA	2015.	Existem	

evidências	em	estudos	internacionais	que	a	resolução	de	problemas	em	colaboração	

(na	 Educação	 Pré-Escolar)	 tem	 uma	 influência	 positiva	 nas	 aprendizagens	

posteriores	 (OECD,	 2017;	 Ministry	 of	 Education,	 2012).	 O	 nosso	 parecer	 vai	 no	

sentido	de	propor	uma	maior	visibilidade	e	uma	maior	autonomia	da	Matemática	nas	

OCEPE,	o	que	implica	uma	reorganização	das	mesmas.	
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Recomendação	10	–	Tendo	em	conta	a	Recomendação	9,	o	último	parágrafo	desta	

recomendação	 deveria	 ser	 substituído	 por:	 “Estes	 domínios	 devem	 estar	 presentes	

desde	o	1.º	ciclo,	dando	continuidade	ao	estabelecido	para	a	educação	pré-escolar,	e	

serem	 aprofundados	 nos	 ciclos	 seguintes,	 com	 rigor	 e	 progressivos	 níveis	 de	

formalismo”.		

	

Domínio:	Dinâmicas	de	desenvolvimento	curricular	

A	 direção	 da	 SPIEM	 concorda,	 globalmente,	 com	 as	 recomendações	 estabelecidas	

pelo	GTM	neste	domínio,	nomeadamente,	com	a	criação	de	uma	entidade	responsável	

pela	 regulação	 dos	 processos	 de	 desenvolvimento	 curricular.	 A	 essa	 entidade	

também	 caberia	 a	 avaliação	 dos	 manuais	 escolares	 e	 outros	 recursos	 e	 materiais	

curriculares	 tecnológicos	 ou	 não	 tecnológicos,	 a	 disponibilizar	 às	 escolas	 e	 aos	

professores.		

Um	aspeto	pouco	visível	no	documento	da	GTM	é	o	papel	que	deve	ter	a	investigação	

sobre	 ensino	 e	 aprendizagem	 da	 Matemática	 nas	 dinâmicas	 de	 desenvolvimento	

curricular.	 As	 alterações	 curriculares	 têm	 de	 ter	 em	 conta	 os	 resultados	 da	

investigação	interligados	com	aquilo	que	se	considere	que	os	alunos	devem	aprender	

(Clements,	2008;	NCTM,	2017).		

Tradicionalmente,	 os	 professores	 trabalham	 isoladamente	 na	 aula	 com	 os	 seus	

alunos,	mas	a	investigação	releva	o	papel	da	colaboração	entre	professores	para	uma	

melhor	 interpretação	e	 concretização	do	 currículo	 (Martinho,	2007;	Minnett,	 2003;	

Robutti,	 2016;	 Silva,	 2011).	 Colaborar	 regularmente	 com	 os	 seus	 colegas	 para	

observar,	analisar	e	discutir	o	ensino	e	 refletir	a	partir	das	produções	dos	alunos	é	

fundamental	 para	 a	 melhoria	 do	 ensino	 (Martins,	 2011;	 Martins	 &	 Santos,	 2012;	

NCTM,	2007,	2017;	Robutti	et	al.,	2016;	Ruthven	&	Goodchild,	2003).	Condições	para	

um	trabalho	colaborativo	efetivo,	quer	entre	professores	do	mesmo	ano/ciclo,	quer	

interciclos,	 devem	existir	 na	 organização	das	 escolas/agrupamentos	 e	nos	horários	
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dos	 professores.	 O	 Plano	 da	 Matemática	 (PM),	 referido	 no	 relatório	 do	 GTM,	

constitui-se,	 entre	 outros,	 num	 contexto	 promotor	 de	 colaboração	 eficaz.	 Por	 um	

lado,	 nos	 agrupamentos	 que	 aderiram	 ao	 PM	 (a	 quase	 totalidade	 em	 Portugal	

continental),	 foram	criados	 grupos	de	 trabalho	de	professores	para	desenvolver	 os	

respetivos	 projetos	 de	 apoio	 às	 aprendizagens	dos	 alunos,	 projetos	 esses	 baseados	

nos	 diagnósticos	 locais	 efetuados	 previamente	 e	 num	 conjunto	 de	 medidas	 locais	

julgadas	 necessárias	 e	 exequíveis	 para	 dar	 resposta	 às	 necessidades	 identificadas.	

Por	outro	lado,	criaram-se	dinâmicas	de	colaboração	em	rede,	sobretudo	envolvendo	

agrupamentos	 localizados	 em	 regiões	 próximas;	 tais	 dinâmicas	 foram	 possíveis	

devido	à	existência	de	um	acompanhamento	sistemático	e	deliberado	para	dar	apoio	

à	concretização	do	PM	(Oliveira,	2011;	Rocha	&	Fonseca,	2008).	

Especificamente	na	Recomendação	16,	deveria	ser	clarificado	o	que	se	entende	por	

“Laboratórios	de	Matemática”,	sendo	a	SPIEM	de	parecer	que	deveria	corresponder	a	

um	ambiente	onde	a	aprendizagem	dos	alunos	possa	emergir	das	experiências	que	se	

lhes	 proporcionam	 e	 das	 interações	 estabelecidas	 entre	 diferentes	 dimensões:	

intelectual,	 social	 e	 física	 (Edwards,	 Kemp,	 &	 Page,	 2014;	 Nesin,	 2012;	 Vale	 &	

Barbosa,	2018).	

	

Domínio:	Avaliação	das	aprendizagens	

A	Direção	da	 SPIEM	está	 globalmente	de	 acordo	 com	as	 recomendações	 avançadas	

pelo	GTM	mas,	no	domínio	da	avaliação	das	aprendizagens,	não	poderá	ficar	ausente	

uma	referência	explícita	à	avaliação	formativa,	pois	ensino	e	avaliação	formativa	são	

indivisíveis	 (NCTM,	1999;	 Santos,	 2008;	 Silver	&	Mills,	 2018).	 É	 nosso	parecer	 que	

este	domínio	se	designe	por	“Avaliação	das	aprendizagens	e	para	as	aprendizagens”.	

A	avaliação	formativa	é	parte	integrante	do	ensino.	É	avaliação	para	a	aprendizagem	

enquanto	 que	 avaliação	 sumativa	 é	 avaliação	 da	 aprendizagem	 (Burton	 &	 Audrict,	

2018)	 e	 tem	 um	 propósito	 certificador.	 O	 currículo	 deveria	 conter	 recomendações	

sobre	 as	 diferentes	 vertentes	 da	 avaliação	 e	 não	 apenas	 sobre	 avaliação	 sumativa.	
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Somos	de	parecer	que	as	recomendações	desde	domínio	estão	demasiado	centradas	

na	avaliação	externa.	

Na	R17,	 sugerimos	que	a	expressão	 “As	práticas	de	avaliação	do	desempenho	 dos	

alunos...”	 seja	 substituída	 por	 “As	 práticas	 de	 avaliação	 das	 aprendizagens	 dos	

alunos…”	(Ortigão,	Fernandes,	Pereira	&	Santos,	2019).	

	

Domínio:	Formação	de	educadores	e	professores	

A	 Direção	 da	 SPIEM	 manifesta-se	 globalmente	 de	 acordo	 com	 as	 recomendações	

apresentadas	no	que	se	refere	à	formação	inicial	e	contínua	de	professores.	

Em	relação	à	formação	inicial,	parece-nos	muito	pertinente	a	R22,	na	medida	em	que,	

como	é	referido,	os	professores	cooperantes	têm	um	papel	fundamental	na	formação	

dos	 novos	 professores,	 devendo	 o	 seu	 estatuto	 ser	 reforçado,	 quer	 pela	 gestão	 da	

escola/agrupamento,	quer	pela	consideração	para	a	progressão	na	carreira.	

Relativamente	 à	 formação	 contínua,	 a	 investigação	nacional	 e	 internacional	 reforça	

que	 a	 formação	 deve	 ser	 prolongada	 no	 tempo,	 realizada	 nas	 escolas,	 com	 forte	

ligação	 à	 sala	 de	 aula	 e	 incluir	 supervisão	 sobre	 a	 prática	 (NCTM,	 2017;	 Serrazina,	

Canavarro,	 Guerreiro,	 Rocha,	 &	 Portela,	 2011).	 A	 formação	 realizada	 no	 âmbito	 do	

Programa	de	Formação	Contínua	em	Matemática	(2005-2011)	para	professores	dos	

1.º	 e	 2.º	 ciclos,	 que	 tinha	 as	 características	 mencionadas	 atrás,	 foi	 considerada	

bastante	positiva	(Rocha,	2010;	Serrazina,	2013)	e	seria	de	retomar.	

O	envolvimento	das	instituições	de	ensino	superior	permitirá	ligar	a	formação	inicial	

e	a	formação	contínua	e	fomentar	o	desenvolvimento	da	investigação	dos	professores	

sobre	a	sua	prática	e	a	sua	realização	de	uma	forma	mais	sistémica.	

O	 reconhecimento	 da	 formação	 pós-graduada,	 nomeadamente	 a	 realização	 de	

mestrados	e	doutoramentos,	deve	ser	assumido	como	uma	mais-valia	para	a	escola	
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dos	 professores	 e	 ser	 considerado	 na	 progressão	 das	 respetivas	 carreiras	

profissionais.	
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